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ANVISA
1 – BULÁRIO ELETRÔNICO - PRIMEIRO GRUPO DE BULAS EM NOVO FORMATO
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária disponibilizou as primeiras 202 bulas adequadas às novas regras da Anvisa, que exigem informações mais claras, linguagem mais objetiva e conteúdos padronizados.

No Bulário Eletrônico, as empresas terão até 180 dias para colocar as bulas à disposição dos consumidores nas embalagens de medicamentos. As caixas de medicamentos que foram fabricados antes do prazo de disponibilização ser encerrado e que ainda podem estar no mercado, conterão as bulas no formato antigo, não havendo recolhimento de produtos para troca de bulas durante o prazo de renovação dos estoques. Enquanto isso, elas serão publicadas no Bulário Eletrônico da Anvisa.

A publicação das primeiras bulas adequadas vai desencadear também a adequação das bulas de muitos medicamentos genéricos e similares, que devem ser iguais à bula padrão, reduzindo o tempo de análise das bulas e o custo.

Os fabricantes de medicamentos genéricos e similares terão 180 dias para disponibilizar essas bulas nas caixas dos medicamentos, a partir da publicação das Bulas Padrão no Bulário Eletrônico.

O acesso ao Bulário Eletrônico da ANVISA, bem como, maiores informações, podem ser consultados diretamente na página principal da Agência Nacional de Vigilância Sanitária  (http://portal.anvisa.gov.br) > Sala de Imprensa, ou clique aqui para acesso ao Bulário Eletrônico 

_______________________________________________________________
MINISTÉRIO PÚBLICO SP 
	2 – MP PROPÕE TRABALHO CONJUNTO PARA ENFRENTAMENTO DOS PROBLEMAS COM ÁLCOOL E DROGAS EM SP

A criação de uma coordenadoria intersecretarial para o enfrentamento dos problemas relacionados ao álcool e às drogas no Estado de São Paulo foi um dos temas centrais do encontro realizado nesta terça-feira (15), em Brasília, entre a secretária nacional de Políticas Sobre Drogas, Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte, a secretária estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania, procuradora de Justiça Eloisa de Sousa Arruda, e os promotores de Justiça Reynaldo Mapelli Júnior e Lélio Ferraz Siqueira Neto, respectivamente coordenadores da área de saúde pública e de infância e juventude do Centro de Apoio às Promotorias Cíveis e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) do Ministério Público paulista.
A iniciativa é apontada como um passo importante no avanço das políticas públicas visando ao atendimento dos usuários de drogas no Estado e tem o aval da Secretaria Estadual da Justiça. A coordenadoria, que deverá envolver várias secretarias de Estado, cuidará da elaboração, promoção e acompanhamento de programas, projetos e atividades de prevenção ao uso indevido de drogas, bem como de questões envolvendo tratamento, recuperação e reinserção social dos dependentes químicos.
O encontro, do qual também participaram Mauro Gomes Aranha de Lima, presidente do Conselho Estadual sobre Drogas (CONED) e Luiz Alberto Chaves de Oliveira, coordenador de Atenção às Drogas do Município de São Paulo, também discutiu a importância da mudança da SENAD para o Ministério da Justiça e da inserção dos planos no Plano Nacional de Segurança Pública, estratégias para combater o consumo de crack e o trabalho com as universidades – como projeto financiado pela SENAD – para formar centros regionais de referência para pesquisa, ensino e interação dos serviços públicos para lidar com os casos de drogadição.
Também foram propostas a criação de linhas específicas de pesquisa em diversas regiões do Estado, e a elaboração de um projeto de trabalho dos “centros colaboradores” em conjunto com a Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP) visando a criação de vagas para internação de adultos/adolescentes e também para atendimento ambulatoriaL; residência multiprofissional e CREAS para trabalho de articulação , entre outras iniciativas.
Os participantes da reunião concluíram ser importante desenvolver, ainda, um projeto de qualificação das comunidades terapêuticas, melhorar a interlocução dos vários setores envolvidos com o problema e o setor de psicologia, estimular a replicação de experiências bem sucedidas, como a do Projeto Lua Nova, em São Paulo, esclarecer e envolver conselhos e lideranças comunitárias, educadores em escolas públicas. A implantação de casas de acolhimento transitório para drogaditos também foi discutida.
O Ministério Público do Estado de São Paulo se dispôs a realizar trabalho de estímulo junto às universidades para a formação dos centros regionais de referência, a capacitação de profissionais a partir de iniciativa a ser apresentada ao Conselho Nacional do Ministério Público, e a fornecer material para divulgação aos promotores de Justiça, bem como desenvolver trabalho conjunto com o MP Federal para o enfrentamento do problema.



______________________________________________________________
SAÚDE MENTAL
3 – IV CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL INTERSETORIAL
A IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial teve sua etapa nacional realizada em Brasília, entre os dias 27 de junho a 01 de julho de 2010, consolidando as conferências nacionais como dispositivos fundamentais para a construção de políticas de Estado, independentes de governos específicos e com ampla participação popular.

O tema da IV Conferência – “Saúde Mental direito e compromisso de todos: consolidar avanços e enfrentar desafios” – permitiu a convocação não só dos setores diretamente envolvidos com as políticas públicas, mas também de todos aqueles que têm indagações e propostas a fazer sobre o vasto tema da saúde mental.

Alguns fatores foram fundamentais para a realização da IV Conferência, como a ampliação e difusão territorial dos novos serviços, com incremento do número de trabalhadores de saúde mental, em um contexto de terceirização e precarização do emprego, e com amplo contingente de trabalhadores com inserção recente nas atividades profissionais e no ativismo político do campo; a diversificação do movimento antimanicomial, com o surgimento de tendências internas organizadas; a presença e participação mais ativa e autônoma de usuários e familiares; a presença de diversas agências e atores políticos intersetoriais; as novas características do trabalho e de tecnologia em saúde mental no SUS, com repercussões na organização e representação política de parte dos médicos no país, com novas exigências corporativistas, e, particularmente na psiquiatria, com nova ênfase no modelo biomédico e forte e explícita campanha contra a reforma psiquiátrica; uma expansão de serviços públicos de saúde mental que não foi acompanhada por uma oferta e capacitação compatível de profissionais psiquiatras para o trabalho em saúde pública, gerando uma carência de profissionais em saúde mental, dentre outros.

A conferência reafirmou o campo da saúde mental como intrinsecamente multidimensional, interdisciplinar, interprofissional e intersetorial, e como componente fundamental da integralidade do cuidado social e da saúde em geral. Trata-se de um campo que se insere no campo da saúde e ao mesmo tempo o transcende, com interfaces importantes e necessárias reciprocamente entre ele e os campos dos direitos humanos, assistência social, educação, justiça, trabalho e economia solidária, habitação, cultura, lazer e esportes, etc.

Assim, o relatório expressa as recomendações dos atores do campo da saúde

mental e da intersetorialidade para a temática da saúde mental no SUS.

A íntegra do relatório pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Diversos
_______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA STJ
4 – PRORROGAÇÃO DE PATENTE DE REMÉDIO NO PAÍS DE ORIGEM NÃO ESTENDE A PROTEÇÃO NO BRASIL
A Egrégia Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça rejeitou recurso especial que pedia a aplicação no Brasil de prorrogação de patente obtida na Alemanha.

A proteção de patente de medicamento é garantida a partir da data de registro no Brasil, pelo prazo remanescente da proteção estabelecida no país em que foi realizado o primeiro depósito da patente, pelo prazo máximo de 20 anos. Uma vez feito o depósito no Brasil, eventuais modificações posteriores no país de origem da patente não se aplicam no território brasileiro. 

O autor do recurso, o laboratório farmacêutico Dr. Karl Thomae GmbH, alegou que a concessão, em 2000, de prazo suplementar às patentes originárias também prorrogaria a proteção das patentes pipelines no Brasil. O laboratório pretendia prorrogar a patente dos medicamentos Sifrol, usado no tratamento do mal de Parkinson, e Persantin, que combate a trombose. No entanto, o relator, Ministro Luis Felipe Salomão, verificou que não existe previsão legal para que a mudança de prazo seja também implementada no Brasil. Menciona o relator:

“É desprovida de razoabilidade a interpretação de que deve haver total equivalência de prazos, estando vinculada a proteção realizada em território nacional a eventuais reformas da matéria realizadas por outros Estados, o que ocorre, muitas vezes, por motivação ou interesses externos soberanos”. 

Seguindo o entendimento do relator, a Turma negou o pedido de prorrogação da patente do Persantin até 9 de julho de 2012. Como o laboratório farmacêutico pediu, na ação original, a prorrogação do Sifrol até 16 de dezembro de 2010, e o julgamento no STJ ocorreu este mês, houve perda de objeto. 

A íntegra da jurisprudência pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Jurisprudência
_______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA STJ
5 – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JULGA OBRIGATORIEDADE DE FARMACÊUTICOS EM DISTRIBUIDORAS DE REMÉDIOS
A Egrégia Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no julgamento do recurso interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo (CRF/SP) contra decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), no sentido da obrigação de manter profissional farmacêutico nas distribuidoras de medicamentos somente após a vigência da Medida Provisória n. 2.190-34/01 e suas respectivas reedições.

No caso, o TRF3 entendeu pela impossibilidade de exigência da presença de responsável técnico farmacêutico nas distribuidoras de medicamentos, uma vez que a atividade desenvolvida é o comércio de produtos farmacêuticos em geral. Afirmou, ainda, que a Lei n. 5.991/1973 determinou a obrigatoriedade de profissional técnico responsável somente nas farmácias e drogarias. Neste sentido: “Tal exigência imposta a outros setores extrapola os limites previstos no texto legal”.

No STJ, o relator, Ministro Mauro Campbell Marques, afirmou que a jurisprudência do Tribunal é clara no sentido da obrigatoriedade da assistência de profissional farmacêutico, inscrito em Conselho Regional de Farmácia, nas drogarias e farmácias e, com a introdução da MP n. 2.190-34/01, também nas distribuidoras de medicamentos, como no caso em questão. Segue a ementa:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. MANUTENÇÃO DE FARMACÊUTICO. MP 2.190/2001. APLICABILIDADE NA HIPÓTESE DOS AUTOS.

1. O exame de suposta violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Federal, pela via do recurso extraordinário, sendo vedado a esta Corte Superior realizá-lo, em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento.

2. A exigência, prevista no art. 15, § 1º, da Lei 5.991/73, de permanência de

farmacêutico nas farmácias e drogarias, durante o período de funcionamento, não se aplica às distribuidoras (atacadistas) de medicamento, até a edição da Medida Provisória 2.190-34/2001, que estendeu a aplicação do mencionado art. 15 às distribuidoras de medicamentos. Dessarte, a obrigação de manter profissional farmacêutico nas distribuidoras de medicamentos somente tornou-se obrigatória após a vigência da Medida Provisória 2.190-34/2001 e suas respectivas reedições, o que se verificou na hipótese dos autos.

3. Recurso especial parcialmente provido.”
A íntegra da jurisprudência pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Jurisprudência
_______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA - TJ RS 
6 – DEFENSORIA NÃO PODE PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	A Egrégia Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul acatou a tese do Procurador de Justiça de que a Defensoria Pública não tem legitimidade para propor Ação Civil Pública para tutela de interesses difusos. 

O caso tratava de uma ACP da Defensoria Pública que cuidava da criação do Conselho Tutelar no município de Bagé. Porém, o Ministério Público recorreu, alegando que não é da competência da Defensoria a medida. A tese estava fundamentada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3.943, ajuizada pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp), no Supremo Tribunal Federal. Na ADI, é questionada a legitimidade da Defensoria Pública para propor Ação Civil Pública.

Segundo os autos, a Conamp alegou que a possibilidade da Defensoria Pública propor, sem restrição, Ação Civil Pública “afeta diretamente” as atribuições do Ministério Público. Segundo a Conamp, a lei contraria os artigos 5º, LXXIV, e 134, da Constituição Federal, que versam sobre as funções da Defensoria Pública de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que não possuem recursos suficientes.

Por fim, a 7ª Câmara Cível, ao julgar a apelação civil, acolheu parecer do Procurador de Justiça, Roberto Bandeira Pereira, defendendo a ilegitimidade ativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul para propor ACP relativa à defesa de interesses difusos, imprecisos e abstratos, como se qualifica o direito tutelado na ação mencionada. Segue a íntegra da ementa:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFENSORIA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE. 1. Não tem a Defensoria Pública legitimidade para propor ação civil pública na defesa de interesses difusos, imprecisos e abstratos. 2. Ao Defensor Público compete a orientação jurídica, judicial e extrajudicial e promover a defesa das pessoas necessitadas, em todos os graus de jurisdição, mas não lhe cabe promover ação em nome próprio na defesa de interesses difusos, imprecisos e abstratos ou pessoas incertas. 3. O art. 201, inc. V, do ECA confere ao Ministério Público,  expressa e especificamente, a legitimidade para promover o inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos interesses difusos e coletivos relativos à infância e à adolescência. Recurso conhecido e, de ofício foi decretada a extinção do processo sem exame do mérito. (Apelação Cível Nº 70039474531, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 15/12/2010.”



A íntegra da petição inicial pode ser obtida no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Jurisprudência

______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA  - TJ RS
7 – RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
A Egrégia Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento ao recurso do Ministério Público em face de decisão, em primeira instância, que julgou procedente o pedido do autor ao determinar a alteração de seu nome, concedendo a retificação de registro civil. O colegiado entendeu que a alteração de prenome independe da realização de cirurgia de transgenitalização, como forma ao direito a identidade pessoal e ao princípio da dignidade da pessoa humana. A saber: 
“A demonstração de que as características físicas e psíquicas do indivíduo, que se apresenta como mulher, não estão em conformidade com as características que o seu nome masculino representa coletiva e individualmente são suficientes para determinar a sua alteração. 

A distinção entre transexualidade e travestismo não é requisito para a efetivação do direito à dignidade. Tais fatos autorizam, mesmo sem a realização da cirurgia de transgenitalização, a retificação do nome da requerente para conformá-lo com a sua identidade social.

Pronta indicação de dispositivos legais e constitucionais que visa evitar embargo de declaração com objetivo de prequestionamento. 
REJEITADAS AS PRELIMINARES, NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME.” 
A íntegra da petição inicial  pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais
______________________________________________________________________________________________
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA – MP PR
8 – TESTE DO PEZINHO
Em razão de notícia à Promotoria de Proteção à Saúde Pública de Curitiba, acerca da paralisação da realização de Triagem Neonatal, através do exame conhecido como “Teste do Pezinho” (para diagnóstico de doenças graves em recém-nascidos, como fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, fibrose cística, anemia falciforme, deficiência de biotinidase), deu origem à imediata instauração do respectivo Procedimento Preparatório ministerial.

Como se sabe, o “Teste do Pezinho”, cuja realização é imposta em várias legislações estaduais, inclusive na do Paraná, quando não feito, implica em descumprimento de regra expressa do ECA (art. 10), bem como em crime previsto no art. 229, do mesmo diploma.

Todavia, a NR 32, que regulamenta a Portaria GM nº 939/2008, do Ministro do Trabalho, prevê que deve ser assegurado o uso de materiais perfuro-cortantes com dispositivo de segurança para proteção dos trabalhadores dos serviços de saúde. Tal circunstância estaria levando algumas maternidades e hospitais a ameaçarem a suspensão do exame, pelo receio de serem responsabilizados administrativamente pelo descumprimento do preceito em questão.
Tratou-se, portanto, de buscar, no Ministério Público, a compatibilização e o tratamento protetivo equilibrado dos dois valores em causa: a saúde das crianças e a saúde dos profissionais de saúde.

Sendo esta a situação que se apresentava e ante a possibilidade dela se estender indiscriminadamente para outros pontos do território nacional, com os severos riscos daí decorrentes, é que se estabeleceu a referida recomendação.

A íntegra da petição inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Recomendações
______________________________________________________________________________________________
INQUÉRITO CIVIL  – MP SP
9 – IRREGULARIDADES EM ENTIDADE DE ATENDIMENTO
A Dra. Beatriz Lopes de Oliveira, DD. Promotora de Justiça de Embu, instaurou portaria de inquérito civil em face de irregularidades em entidade de atendimento denominada “Centro Paulista de Recuperação” a portadores de transtornos decorrentes do uso/abuso de substâncias psicoativas.
Dentre as irregularidades, ausência de profissional da área médica para acompanhamento dos pacientes que se encontram internados vinte e quatro horas por dia; ausência de alojamento adequado para os internos e instalação de uma grade que impediria a remoção dos pacientes em caso de emergência, porquanto permaneceria trancada durante a noite, etc.
A íntegra da decisão pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Portarias
_______________________________________________________________________________________________
INQUÉRITO CIVIL  – MP SP
10 – IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE

O Dr. Gilberto Cabett Júnior, DD. Promotor de Justiça designado pela Procuradoria Geral de Justiça na atuação em Campos do Jordão, instaurou portaria de inquérito civil em face do Hospital Leonor Mendes de Barros e Secretário Municipal de Saúde, para apuração de eventual apropriação indevida de verba pública com a manutenção desnecessária da internação de pacientes pela antiga direção do Hospital, bem como irregularidades que estariam a colocar em risco à prestação dos relevantes serviços de saúde. 

A íntegra da decisão pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Portarias
_______________________________________________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MP SP

11 – TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
O Dr. Carlos Eduardo Brechani, DD. Promotor de Justiça de Lorena, ingressou em Ação Civil Pública em face da Municipalidade e de Instituto Sollus OSCIP, organização social de interesse público, pela “terceirização” de serviços do Programa de Saúde da Família, ficando o Município com a obrigação de supervisão, acompanhamento e disponibilização dos recursos necessários à sua consecução.

No pedido, o Promotor de Justiça requer o reconhecimento da inconstitucionalidade e a ilegalidade da terceirização dos serviços de saúde no que toca à contratação dos Agentes Comunitários de Saúde, declarando-se, por conseqüência, a nulidade dessas contratações efetuadas de forma irregular, e a devolução, pelos réus, das quantias indevidamente pagas por este serviço. Requer, ainda, a condenação da Municipalidade na obrigação de não fazer, em abster-se de admitir pessoal para o exercício das funções de agentes comunitários de saúde ou a própria contratação de tais profissionais senão mediante vínculo direto com órgão ou entidade da administração direta, autárquica ou fundacional, não se admitindo a contração por terceiros, inclusive OSCIP´s, respondendo pela prática do ato de improbidade administrativa as autoridades responsáveis.
A íntegra da inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Iniciativa Privada no SUS > Ações 
_______________________________________________________________________________________________

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MP SP
12 – FALTA DE ATENDIMENTO NO PRONTO SOCORRO
O Dr. Carlos Eduardo Brechani, DD. Promotor de Justiça de Lorena, ingressou em Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada em face da Municipalidade, pelo não funcionamento do Pronto Socorro Municipal de Lorena, decorrente de divergências entre médicos e a empresa terceirizada para a prestação dos serviços de saúde. 
No pedido, requer a obrigação de fazer consistente na prestação adequada, eficiente, contínua, segura e ininterrupta dos serviços de saúde do Pronto Socorro de Lorena, como adequação dos recursos humanos e a garantia da prestação de serviços, no referido estabelecimento de saúde, de médicos, enfermeiros e demais serviços de apoio, ainda que seja necessário contratar, em caráter emergencial, profissionais diversos dos que anteriormente prestavam tais serviços, de modo a oferecer à população atendimento digno e de qualidade.
A íntegra da inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Ações

______________________________________________________________________________________________

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PREFEITURA
13 – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Devido a atuação do Dr. Carlos Eduardo Brechani, DD. Promotor de Justiça de Lorena, na constatação de irregularidades nos serviços de “terceirização” do Programa de Saúde da Família junto à Municipalidade, praticados pelo Instituto Sollus OSCIP, a Prefeitura Municipal de Lorena ingressou com Ação Civil Pública em face da própria entidade por ato de improbidade administrativa.
A razão é por irregularidades apontadas pelo Controle Interno do Município, determinando a rescisão unilateral da avença, bem como a instauração de sindicância administrativa visando apurar os atos irregulares e de seus responsáveis nos anos de 2008 e 2009. Apurou-se, inclusive, a cobrança de taxa de administração pela requerida, bem como a não realização dos cursos de treinamento e capacitação, e ainda o não fornecimento de material de informatização, itens constantes do projeto vencedor. No pedido, a Municipalidade requer responsabilização por ato de improbidade administrativa e o ressarcimento ao erário público.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Iniciativa Privada no SUS > Ações
_______________________________________________________________________________________________
